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VICTOR NUNES LEAL. 
(Ministro .do Supremo Tribunal Fetleral.) 

I ~ COLOCAÇA:O DO PH.OBL~MA. 11 - RELAÇÃO ENTRE 
O _Nú~ERO DE -~UiZIES E A NATU:P,EZA DA FUNÇÃO. A) O· 
S. T.F. como instância especjal. B) Solu'ções alterpat-lvas :para. o 
aumento dos jUl2es. lll - CRIAÇÃO DA TERCEIRA TURMA. 
A) Congestionamento do Tribunal P1eno. B) ):nconvanientes das 
Turmas, C) Quoot_ões legais e constitucionais. D) Nenhúrma l.'azão 
paqt roais cinco o:u sei!> juízea. IV ---.:... .A,UMEN1'0 DO NúMERO 
PAE,A M_l.lll~lt A ORIENTAÇÃO :QQ TRIB,UNAL7 A) ·Exemplos 
de frq.stração. B) Agl,'avo à independ~neia do Judiciário. V - CO~ 

I,ABOE.AÇÃO DOS ADVOGADOS. 

I - COLOCAÇÃO DO PROBLEMA. 

Das propOstaS apresentadas ao exame do Govêrno para a ~ 
:E.ru:ma j.wl!tl4!Lt'\ há um ponto sôbre o qual tem havido alguma in­
sistência e muita incompreensão: o aumento do número de Ministros 
do Supremo Tribunal Federal. A idéia já foi combatida no ante­
projetq do próprio Tribunal (1), que tive a honra dé subscrev13r 
com m·eus eminentes coleg~..s. roas o assunto compor:ta análise mais 
parmeno:d~ada. 

O tema· é da maior importância, porque as sugestões trazidas 
ao conhecimento público têm sido para a nomeação de mais ·cinco 
ou seis juizes. O px:opósito seria criar~se uma Terceira Turma, 
para melhor desembaraço de seus encargos, mas, de outro lado, 
um acréscimo tão numeroso, num Tribu1;1al de ·onze; também poderia 
resultar na-mudança de' ~ua orientação, nas· questões, em que haja. 

(>l<)_ Palestra na Faculda(le de Direito da Universidade de Minas Ge1·aja, 
em 21 de agôsto de 1965. 

(1) S.T.F., "Reforma Judiciária". nú2:; 11 (1965). 
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divergência de votos na cornp<,lSição atual. Falando em tese, por­
tanto, a medida p0deria visar a qualquer dêsscs dois objetivos, o 
que impõe a análise do problema sob os dois aspectos: o· da maior 
cfic~ência do Tribunal e O da possível modificação de sua juris-
prudênCia. · 

II - RELAÇÃO ENTRE O NúMERO DE JUíZES E A 
NATUREZA DA FUNÇÃO. 

Para justi-ficar o aumento do número de juízes, tem-se argu­
mentado com o crescimento progressiVo do número de processos 
levados ao exame do Supremo Tribunal. Nesse raciocínio está ex~ 
pre·sso ou implícito que\ existe relação' diretamente proporcional 
cntz:e as duas quantidades: se há mais volumes a movinrentar no 
cais, é preciso co:ptratar mais estivadores. 

O argumento j.á seria de(~ituoso quanto ao próprio trabalho . 
braçal, porque não esta:ria consid-erando, -como seria necessário, as 
condições materiais do ~serviÇo. E' ainda m,?l.s errôneo no- plano 
intelectual, .onde o quadro dci pessoal, para ser mais- produtivo, há 
de_ estar proporcionado à natureza do traballio específico. Se êste 
elemento. não fôr levado na devida conta, os resultados poderão ser 
contraproducentes, como aconteéerá no caso do Sup,;:emo 'L'ribunal. 
Ningu.ém tentaria, por exemplo, criar duas' ]?residências da Repú­
blica, por SE;:rern demasiados os seus àfazeres, nem instituir, pelo 
mesnio motivo, dois Sena1dos e dua,s Câmaras de Deputados, ou 
dobrar o número· do~ çongressistas~ 

A.) O_ S. T .F.. c_omo instância. e~peoial. 

O Supremo Tribunal difere muito, pela he,tmieza de suas fun­
ções, dos demais tribunais do pais: 1!lstes outros (afora as_ peculia­
ridades do Tribuna.l SuperioÍ' do Trabalho. e do Tribunal Superior 
Eleitoral) são tribunais que julgam -do fato e do direito, mas o 

· SupreJllo Tribunal não é Uma terceira instâncià que devesse julgar 
de nôvo as mesmas questões decididas pelos outros. Em casos 
raros, do mesmo modo que os demais, funciona- como primeira ins­
tância. Em outros ---;------- nos crimes pOlíticos - funciona como se­
gunda instância .. ~as, justamente ,por não serem êstes últimos 
aprOpriados às suas atribuições específicas, o Supremo Tribunal . 
suger-iu, e~ seu projeto, que o julgamento dos crimes políticos 
seja passado ao , Tribunal :Federal de Recursos (2). A razão de ser 
de sua jurisdição não é ser apenaS um tribunal superior, mas uma 
instância especial, para fixar e uniformizar a interpretação do di­
reito federal, notadamente d,a Constituição. 

Com E;Jstas características, êle é o árbitro: dos podêres do Estado, 
na delimitação das· r1;1spectivas -competências, como é o árbitro das 
competência~;~' da União, d,os Estados e dos Muni-cípios.· E' também 
o fiel das limitações impostas pela, Constituição a todos os podêr.es, 
qualificado. por esta prerrog-ativa como o mais alto guardião das 
liberdades e direitos in.dividuais. 

(2) Ob. cit., páJ.!', 17. \ 
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Realmente, para o exercício de tais funçõ·es, teria de haver um 
Tribunal só; cujas decisões fô~s·ep:1 conclusivas, e ·haveria· de ser 
colocado; como foi, no ápice da escala judiciária. Por isso mesmo 
lhe ;foi atribuído o encargo de ser também o intérprete -último das 
leis fedcrai~?, para_ que não sejam aplicadas difeFentemente Pelos 
outros tribunais, o que sacr:ificar~a o princípio básico da unidade do 
direito da União. 

São, portanto, Jun9õos especialissimas as do Supremo Tribunal, 
que não p"dern ser divididas ·COm outros tribunais, A ,partir da 
natureza t~cssas funções é q'Ue se há de apurar ·qual deva ser o 
número adequado de seus juízes. Não é, pois, o volume de pro­
cessos a julgar que há de determinar êsse número; maS, ao contrá­
rio, o núméro adequado de juízes, em razão ·da natureza de sua 
tat~fa, é que deve regular o voluffie dos processos que possam 
chegar ao Suprel)l.O Tribunal, e ·também a maneira pela qual ê~ses 
processos devam ser por êle apreciados. 

Tendo em vista estas razões, observou o. Supremo TJ;"ibunal em -~eu .estu'do: 
«A existência de Tribunais estaduais numerosos também não 

prova .em contrário, porque a natureza de suas funções rião os iden­
tifica com o Suprémo Tribunal. Enquanto 1hes cabe · ap_redar a: 
prova e, portanto, examinar cad!it caso. em particular, ao Supremo 
Tribunal compete, quase Unic.amente, definir o direito. Dêsse modo, 
o julgamento de uma causa significa, muitas vêzes, o prejulga­
mento de de'zenas c centenas dé oUtras, pela identidade do pro­
blema jurídico, s~rn reexame da prova que as diferenciaria umas 
das outras. Esta é uma das razões por que a Côi-te Suprema dos 
Estados Unidos, país mais populoso quo o nosso e de maior movi­
mento forense, pode funcionar satisfatOriamente com apenas nove 
juízeS» (3). 

' Frankfurter pôs em relêvo a diferença de natureza entre ê·sses 
.tribunais, .ao comenta): o famoso livro que Benjamin Cardozo es­
creveu .sôbre «A Natureza do Proces(>o Judicial». lilsse livro, lido 
e mais de uma vez relido por êle, não lhe tinha sido de _gi'ande 
utilidade na decisão dos -dif~ceis casos apresentados à Oôrte Su­

. prema. · E a razão não era a qualidade da obra, que SE\ tornou 
clássica, mas a circunstância de ter sido escrita, quando Cardozo 
ainda era Juiz do Tribunal de Apelação do Estado de Novâ York, 
antes, portanto, de sua ···experiência na Côrte Suprema. Escr.éveu 
Fran'kfurter: «No ano em que êle deixou Albany por Washington, 
em 1932, sOmente duas, entre cem decisões do- repertório do Tribu­
nal de Nova York, trataram da espécie de questõe.s que constituem 
a. máxima preocupação da Côrte Suprema>>. E -dos 149 votos que 
êle veio a redigir nesta última, falando pela maioria Ou corno dissi­
dente, f!Õmente dez cuidavam de matérias' comparáveis àquelas com 
que se defrontava no Tribunal' de Apelação de Nova York» (4). 

(S) Oh; cit,, pág. 12. 
(4) "Some Observations Ün the Natu~·e of the Judicial Process of Supt•eme 

Cmut Litigation", págs. 2/3 (1954). 
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:8) SohtQõ"es alternativas pn.:ra <.• _a\lDmlito d·os juízes. 

O exemplo da Côrte Supr-ema dos Estados Unidos -é bem ilus­
trativo, porque desde 1869 permanece inalterável o número de seus 
juizes. Ne:rn as razões políticas, com que periõdicame:Ute se tem 
~;acurado modificar sua composição, lograram, dai por diante, 'como 
Ja acontecera no passado, suplantar a opinião pública e coriv.encer 
a maioria do Congresso. Igualmente não tiveram êxito, para o 
mesmo fim, as justificativas baseada"s na conveniência- do serviço. 

Em 1922', por exemplo, bastou a impugnação de Taft, Presi­
dente da Côrte, para que' malograsse um projeto da poderosa Ame­
rican Bar ASsociation. Em 1937, a proposta de Roosevelt, que tain­
pém. a:egav~ a~úmulo de trabalho, foi derrotadà principalmente veia 
opostçao energrca do «Chief Justice» Hughes. 

Foram _ sempre medidas de outra natureza as adotadas para 
.alivi"ar o trabalho da Côrte Suprema, prevalecendo o conselho e 
-as advertências dê seus juízes, pois ninguém conl.leCeria melhor 
do que êles as sua.s' próprias dificuldades· e os meios idôneos para 
removê-las. A experiência dos advogados é da maior valia mas 
êles tendem a encarar o problema apenas pelo âniulo de 'quem 
pleiteia perante o Tribunal. Os juízes, quase todos antigos militan­
tes da advocacia, tnesmo os- que provierem da judicatura, conhece 
a questão pelos dois' lados. Pelo tir0cinio- passado e presente, êles 
se sentam, ao mesmo tempo, em frente e por detrás da tribuna 
dos débates. 

Em 1891, a solução nos Estados Unidos foi a criação dos t!'ri­
buna~s Federais de Circuito, que retirou da Côrte Suprema a fun-: 
ção de tribunal de segunda instância. Entre nós, es·sa reforma já 
foi feit;a pela ·constituição de 1946, que criou o Tribunal Federal 
de Recursos, instalado em 1947. 

Em 1925,- oub.;a importànte reforma foi realizada ~a república 
norte-americana,_ pel!f qual ficou a Côrte Suprema, pràticamente em 
todos os casos, com a prerrogativa de só julgá,r, dentre os processos 
a ela submetidos, aquêlef3 que sejam realmente relevante.s do ponto­
de-vista do interêsse público. E.ssa reforma foi vealizada igualmen­
te por, sugestão dos seus juízes, e é também:, com as adaptaçõel:'l 
necessárias, a solução básica que hoje propõe o Supremo Tdbunal 
Federaii, em seu estudo (5). 

Frankfurter, _saudoso Ju'iz da Cõrte Suprema,,' assim ·se referiu 
às propostas ct'e· se aumentar o número de seus juizes, para fazê-la 
funcionar em duas divisões, que aqui chamaríamos Turmas: «A 
experiência mostra ·ctecisivamerite que seria con-trapvodu-eente­
(«self-defeating») aumentar o tamanho da Cõrte Suprem!:\ ... A 
Inglaterra e a França forram citadas como exemplos de tais sis­
temas d.e organização judiciária, _e sua experiência tem sido apro-· 
veitada por alguns dos Estados norte-americanos. MaS qualquer 
dessas medidas seria fatal para as funções especiais da Côrte 
Suprema» (6)". 

(5) ()b, cit., págs. 13/14. Não me estenderei. sôbre êste problema, que é 
objeto de oulra·palestra, a :;~er proferida em São-Páulo: "0 Requisito da '~Re­
levância" pata Redução dos Enca~·gos do Supremb _Tribunal". 

(6) '~Sup:reme .Court, United State&", na "Encyclopaedla of the Social 
Science:a", 14/4,78, 479. · 
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Vê-.se, nesta pass~em, que é de fundamental importância con­
sid_erar a natureza especial das funções do Tribunal, para ae dó~idir 
sôbi'e o ·n\hnero de seus juizes. Nos ~ribunais de segunda instâr,tci!J.; 
como são Os Tribun!l.iS . .Ué Justiça dos Estados, existe mais direta 
relação entre o número de proce~sos e o· número de juízes, porque 
êles julgam a prova, em cada caso. Assim. também procediam o 
SuprellJ.o Tribunal,. nos i'ecursos de interêsse d_a União, ant!;JS de 
1947, e a Côrte St~-pre~.Tia, antes de 1S91. Não teria, p.oje, portanto, 
o ll).enor· propósito lembra,.r que o Supremo· Tribunal tinha qu,inze 
mini,etros no regime da Constituição de 1S9;t, po~que àquela époc8. 
êle funcionava também como tribup.al de segunda instância da 
União. Mas essa jmdsdição mista, de juiz da prova e do direito 
êle a perd-eu, como COn,vinha, exceto em casos raros,. que não -con~ 
tribuem para !:'lUa sobr.ecarga atual. Sua püsiçãp hoJP é, portanto,' 
muito mais assemelhada à da Cõrte Suprema do ql)e no regime de 
91, justificando p-lenamente o paralelo que vimos fazendo. 

Para as funções próprias do nosso Supremo Tribunal, como da 
Cõrte :Suprema norte-americana, que exigem mail:'l fu;llda r.eflexão 
e maior grau de respon_sabilidade individual nas decisões, por suas 
conseqüências de .. .ordem pública, uma composição numerosa seria 
perturbadora e mesmo ·destrutiva, além dos inconvenientes práticos 
q~e adiante serão analisados. Se a Côrte Suprema pode funcionar 
adequadamente com .nove juizes, não se pode ter c_omo insufJcjente 
o· número de onze, que vem· Se):l.do mantido, no Braflil, desde 1931. 
Com _a mes.llla. j:usUfioação com que passariamos para q-uin~e ou 
dezesseis, a Cõrte Suprema dos Estados Unidos .deveria transfor­
mar ... se numa peque;na assembléia. 

Entretanto, a solução contr.~ria · é que está sendo aconselhada 
pela experiêr{cia ·do numero~o Tribunal Fed~ral C.on.~titucjona' ale­
mão. A -êlo se refere,--nestes tê;rmos, a ilustre Comissão do :J.nsti­
tuto dos Advogados Brasileiros, em seu trabal):lo recentíssimo, 
citando as ol.)servaç6es dos Profs. Edward McWhinne:Y e Orlando 
Bitar: «a última tendênc~a é reduzir ali o número de juízes e acabar 
com as duas Câmaras, substituindo-as por um Tribunal Uno, que 
passaria a ter a_pena.s Oito. ou de~ jui~es, abolidos OS' doze de cada. 
Câmara» (7). 

III - CRIAÇÃO. DA TERCEIRA TURMA. 

Até aqui, analisamos a inconveniência do aumento do númer€1 de 
j,uízes do Supremo Tribunal em razão da natureza de suas funções, 
isto é, no pressuposto do seu funcionamento em reuniões plenárias. 
Vejamos aiora' a alegada_ vantagem de s-e criar mais uma Turma, 
com os novos Ministros, bem como os reflexoS dessa medida em 
relação ao- TJibunal Pleno. · 

A) Congestioname~to do Tl'ibunal Pleno. 

O fundamento implicito dessa proposta é 1 que são as Turmas 
que es-tão congestionadas,. não o Tribunal Pleno. Daí a necessidade 

(7) I.A.B., "A Ref01oma do. Poder Judiciário da União" 
Comissão Especial: Hul;oldo 'l'eixeira Valladão: Otto de Andmde 
de Sá Freire Basilio (19615). 

Pare'cel· (la 
Gil e Celestino 

11 
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de se criar mais uma, pelo excessivo trabalho que apenas duas não 
conseguiriam realizar. A experiência do ·Tri.bunal, entretanto, _com- ! 
prova o contrário. E' no Tribunal Pleno que 'tem- havido maior 
acúmulo de processos, especialmente com à sobrecarga dos manda­
dos de segurança e dos «habeas corpus». 

Eis o motivo por que o Supremo Tribunal tem realizado, nor­
malmente, por somana, três sessões ·'Plenárias, e uma _só de cada 
Turma. Em 1964, o Pleno. teve 108 sessões, e as duas Turmás, em 
conjunto, apenas· 82. No mesmo período, o número de processos 
julgados no Pleno foi de 4.170, e nas duas 'rurmas foram julgados 
apenas 3. 779. 

A conclusão a tirar-se dês!3es dados é que uina solução que 
aumentasse o rendimento. das Turmas, sem re<J_m;ir os .encargos' do 

·Tribunal Pleno, não teria qualquer significação quanto à produti­
vidade do Tribunal como um todo. A medida seria antes contra­
producente. Em 1964, dos 3. 779 feitos julgados nas Turmas, cêrca 
de 1, 330 for.am levados ao Pleno ·pelas partes inconformadas, re­
presentando mais ou menos 35% do movimento das Turmas. Criada 
que seja mais uma Turma, uma percentagem aProximada d-os seus 
'Processos tainbém será levada ao Plenário, cuja carga, portanto, 
será 'aumentada. 

Aliás, se o aumento das Turmas pudesse operar o milagre, 
bastaria que elas realizas-sem duas sessões por semana, em vez de 
uma só, reduzindo-se de três para duas as sessões do Pleno, para 
que o problema ficasse solucionado. Mas o que teve de fazer o 
Tvibunal, por fôrça -da necessidade, foi justamente o inverso: au­
mentar O número 'de sessões do Pleno, com diminuição das ses.sões 
daf' Turmas. E o nosso Regimento permite, atualmente, que os 
prõcessos mais relevantes sejam jUlgados diretamente no Pleno, e 
não nas Turmas, para· eliminar o segundo julgamento, nos embargOs, 
que ser,ain inevitáveis. 

Realmente, algum 'alívio. do Plenário pode s·er obtido com a 
tranSferência de certos processos para -as Turmas. Mas essa provi­
dência, que vem sendo estudada pelos· Ministros do Supremo Tri­
bunal em seus diversos aspectos, não comporta qualquer solução 
mecânica. São duas as fórmulas mais viáveis, defendidas por vários 
Ministros: uma seria a tra.nsferência para as Turmas dos «habeas 
corpus·» e mandados de segurança que ·versassem questões de direito 
já compendi~das na Súmula da_ Jurisprudência :Predominante do 
Supremo Tribunal; outra seria o uso mais generalizado, pelo .rela­
tor, da faculdade regimental de indeferir «in Iimine» .os pedidos 
manifestamente inadmisSíveis. · 

Entretanto, para: soluções dessa natureza, não é preciso aumen­
to do número dos Mini'stros, nem reforma ·cons-titucipnal: bastam 
emendas regimentaiS, que o Tribunal, por prudência, só tem ado­
tado após meticulosa reflexão. de todos os seus juizes. Seria, sem 
dúvida, facilitada a nossa -tarefa, se a mesma liberdade de procedi­
mento, que a lei nos confere em relaçãO ao recurso extraordiná­
rio (8), fôsse estendida a todos os demais processos· que chegam 
ao Tribunal. 

(8) .Lei n, .1.89'6, de 2 do junho de Hl58, art. 7•~. 
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B) Inconvenientes das Tmmas. 

A criação da ·Terceira Turma poderia, teàricamente, ser uma 
solução, se fôsse .possível impedir que os processos decididos pelas 
Tlirmas chegassem ao Plenário. Para isso, seria necessário adotar 
uma de :duas medidas: o_u definir a competência de cada uma 
«ratione materiae», pa.i-a redu,zir .ao mínimo a divergência dos jul­
gados; ou tornar irrecorríveis para o Plenário as decisões das 
Turmas. ' · 

A primeira solução ofereceria dificuldades .intransponíveis, por 
ser impossível a repartição eqüitativa da carga do serviço. Imagi­
nemos, por exemp1o, a discriminação entre processos cíveis e crimi­
nais. Veremos, então, que em 1964 as duas Turmas julgaram apenas 
1M feitos criminais, em confronto com 3.525 processos cíveis. Su~ 

, pondo-se, para argumentar, que os 1.043 processos criminais do Tri­
' bunal Pleno pudessem passar para as· Turmas, teríamos, ainda 
assim,. "1.207 feitos crilllinais -contra 3.525 cíveis. 

Como pois fazer a divisão sob êsse .critér_io, mesmo que hou­
vessem t;êl"' T~rmas? Se uma ficasse com a matéria criminal, e 
entre as outras duas se repartisse a matéria cível, já não teríamos 
competências separadas i teríamoS competência conjun~a, ,pelo, n1;e~ 
nos de duas Turmas; com a ·meS'Ql-a 'Percentagem de d1ss1dio JUrls­
pi'udencial que existe atualmente. 

Para fugir à desigualdade na distribuição dos encargos entre 
as Turmas, teríamos de optar -pela _alternativa há pouco mencio­
nada, isto é, tornar irrecorríveis as decisõ·es das Turmas, que t._e­
riitm competência conjunta para quaisquer processos. · Mas isto nao 
seria uma solução: ser'a a de.struição do ·supremo Tribunal como 
instrumento de uniformização do dii-eito federal. Como observamos 
anteriormente, o ·pressuposto da necessária unidade ~a aplicaç~o 
do direito federal é que a última palavra na sua mterpretaçao 
caiba a um· só 'I't:ibunal. Se as Turmas pudessem decidir s·em re-; 
curso, meSmo em caso de divergência, não teríamos Um Supremo 
Tribunal, mas dois ou três, que seriam as suas Turmas. Cada uma 
delas teria e~cntualmente sua própria jurisprudência, .e ficaria 
f:r:ustrada uma da~ principais razões de ser- do Supremo Tl'ibunal 
F·ederal. , · 

1!lste ~ o motivo· por quà a existência das duas Tu'rmas atuais 
do Supremo Tribunal - criada sem 1931 - tem sido inseparável 
da admissão de embargos das suas decisões p~;~.ra o Tribunal Pleno, 
variando apenas os pre.ssupostos dêsse recurso (9). 

Até hoje, nos Estados. Unidos, não vingOu qualquer tenta_ti~a 
de dividir em turmas a Côrte Suprema, que só julga ~m plenarw, 
com o «quorum» mínimo de seis juízes. ·Quando o . Presid~nte 
Franklin Roosevelt fêz idêntica proposta e;m 1937, o «Ch10f Jusbce» 
~ughes, embora falando .em .!:leu nome, porque não chegou a con-

----·---
'(9) Vejam-se: Deereto ;n, 19.656, de 03 de fevereh·o .de 1931; dec1'eto n: 

20.106, de 13 de junho lle ·1931; decreto-lei n, 6, de 16 de novembro de 1937 • 
Reg. S.'l' .F., art. 194, II; l(!i n. 623, de 19 de fevereh•o de 194~; l"CClll'SO de 
revista nc Projeto Milton Campos, art.· 1.1 (Senado 39/1960).. 
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sultar todos os. colegas, sustentou a inconstitucionalidade da criaçãO 
das turmas («divisions») (to): 

, Entre ;nós, o. Supremo Tribunal, durante tôda a Prime_ira Re­
. publica, so funciOnava em sessões plenárias·. A criação das Tur­
mas por ato do_ govêrno discricionário. da Revolução (decreto n. 19.956, 
de 193~) exclu.Ia qualquer debate sôbre a sua constitucionalidade ou 
convemência. Repita-se ainda, a êsse respeito, que até 1947 0 su­
pren:o Trbun~! acumulava as funções de Tribunal de Segunda ins­
tânCia da Umao, o que poderia justificar, em parte, a sua divisão 
em Turmas. Mas entre seus juízes sempre houve grande reserva 
quant.o a essa bifurcação do Tribunal; que vem sendo tolerada como 
mal por enquanto necessário. 

De qualquer modo, a existência· dos embarg9s é o mais vivo 
te~t~~unho d~ que só a~ decisões do Plello exprimem realmente a 
opm1ao do Tribunal, e sao elas que pesam na opinião pública e no 
c?nsenso dos advogados e juízes. O que ao pais interessa conhecer, 
sobre qualquer questão juridica de relêvo, é o entendimento da 
:maioria do :rribunal, como um todo, c não apenas de' três, quatro 
ou mesmo cmco-· juizes, que seria sempre a voz _da minoria, 

C) Questõ·Cs legais e ~nstitucionals. 

. Pretendeu-se, Ultimamente, conto'rnar essas dificulda<tes, trans­
fermdo-se os recursos extraordinários sôbre matéria de lei ordinária 
para um nôvo Tribunal,_~ ser criado (ou para os Tribunais Federais 
em que se desdob:t;'asse o atual Tribunal Federal de Recursos) fi­
cando com o Supremo Tribunal apenas os recursos sôbre mat'éria 
co~stitucional. :alssa idéia já foi combatida no estudo. do Supremo 
T.r1bunal (11) .e no do. Instituto dos Advogados Brasileiros, 0 que 
d1spens_a, por ora, maior atenção ao.· problema. 

Mas consta, sem confirmação oficial, que a mesma idéia estaria 
sendo apr?veitada sob p~tro aspoctó, a saber: as Turmas a,o Su­
'})remo. Tribunal, que seriam três, ficariam com os recursos sôbre 
matéria ~e- lei ordi~ár~a, e o Tribunal Pleno com Os que envolves­
sem materm constituciOnal. Fundamentalmente, não haveria novi­
dade nessa sugestão, porque assim já dispunha o art. 2"' do decreto , 
n. 19.656, de 1931: «Os feitos de compotêneia do Supremo Tribu~al 
F_ede:_al, qu~ ~~o envolvam questão constitucional, serão, até a o_rga~ 
mzaçao defiUihva do mesmo Tribunal, decididos, em primeiro julga­
mento, por turmas de cinco juízes .. , » 

<? .P.rimeiro e mais sério inconveniente de ~ai proposta é a im ... 
p_ossibrlldade, em muitos casos, de separar as duas matérias, como 
p_on~o:ou o Instituto dos Advogados, com estas palavras: « ... Cons­
bt~uçao e leis federais são espéc-ies de um gênero, o direito federal, 
CUJa dl?fesa .. em uma Federação há de caber a um só e máximo 
órgão judiciário federal», Portanto, aQ Tribunal Pleno em última 
análise, é que caberia resolver asr dúvidas. A parte v.e~cida não se 
conformaria com uma decisão fim'\.1 da Turma1 cujo caráter de de- , 

(10) Ü$ treahos. principais da carta quo então dirigiu ao ·Presidente da 
Comissão Jttditliária do Senado foram transcritos por Dexte~· Perkins, "Chades 
Evans and American Democl'atie Statesmanship" (;1_9156) 

(11) Ob. ait., pl\g. 9. · 

/ 
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finitividade se basea,sse apenas na distinção entre matéria legal e 
constitucional, linha· divisória que em muitos casos seria imprecisa. 
Em conseqüência, o Tribunal Pleno não. seria desafogado como se 
pretende. 

Restaria ainda a hipótese da:;t divergências entre as Turmas, 
mesmo em matéria legal. l!lsses casos -também teriam,de ser levados 
ao Tribunal Pleno, para evitar, como já foi observado, que houvesse 
três Supremos Tribunais, em vez do um só, -como impõe a natureza 
especial da sUa função unificadora 'do direito féderal aplicado. 
Como poderia o Tribunal (l.esempenhar e,sta sua tare_fa especiflc::v 
em relação aos outros tribunais, se não pudesse harmonizar a 
jurisprudência de suas próprias Turmas? 

Vejamos também os casos de divergêp_cia de um outro Tribunal 
com decisõ.es do Supremo -Trib~Iilal. Pelo menos· quando a divergên~ 
~ia fôsse com o Tribunal Pleno, haveria novas 'POSSibilidades de ir 
o processo ao PlenáriQ. 

A sol\Ição ideal seria, portanto, não a multiplicação das Turmas, 
porém a -sua aboliÇão, P!lra ·evitar os nurp,erosos casos· em que há 
·dois julgamentos do mesmo processo no Supremo Tribunal, em ve~ 
de um só. A condição ú-nica para se chegar a esta situaQãO dese~ 
jável é encontrar um meio eficaz de aliviar suficientemente o Ple.., 
nário, de modo a permitir que dê conta de tOdo o serviço do Tri~ 

· bunal. Supoilho' que algum dia se ·chegará a êsse resultado, pa-ra o 
qual já tende o Tribunal Constitucional alemão (12). As medidas 
de racionaliza'ção do seu trabalho, que vêm sendo adotadas pela 
Supremo Tribunal, muito contribuirão pa:t.'a isso, embora com passo 
mais lento. Entretanto, a solução definitiva e de efeito imediato 
seria a adoção .do requi~ito da relevância, para admissão de recuPsqs 
pelo Supremo Tribunal, como consta do anteprojeto por. êle oferecido 
ao Govêrno (13). 

As considerações precedentes estão a mostrar que o aumentp do 
númÚo de 'Ministros, para criação de uma nova Turma, não põe­
fim ao acúmulo de serviço do Supremo ';rribunal, porque deixa no 
mesmo pé o problema do seu bom funcionamento nas sessões pie­
nanas. E nestas sessões o re~ultado prático da medida seria con­
traproducente, pois 'ffiaior número de. juízes a votar significa pro­
longar a duração média de cada julgamento. A êsse respeito,· disse 
o Supremo Tribunal, no seu estudo, «agravar-se-i_a o mal que se 

quer remediar». 
Como notou, com propriedade, a Comissão do Instituto dos 

Advogados Bras-ileiros, o «aumento explosivo. de pleitos», é um fe­
nômeno universal, e «Se h.á de resolver, primacialrnente, por um 
processo de racionalização dos trabalhos dos Tribunais, não pela 
solução simplista de redução d'e competência e criação de novos 
juízes, novas Câmaras, novos Tribunais, com multiplicação de itif,J­
tâncias e- remédios a complicar e dificultar a burocracia judiciária, 
com n'ovas divergências, novos recursos, e, pois, novas delongas». 

(12) V. trêcho a que se Nfere a nota 7. 
(13) V. nota 5. 
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D) Nenhuma l'azão para mais cinco ou seis juízes. 

'Ainda que fôs·sc conveniente criar uma nova Turma (o qqe se 
admite para argumentar), êste assunto deveria ficar ao ponderado 
critério do Tribunal. :Blle mesmo poderia fazer a experiênCia, por 
emenda regimental, sem aumento do :n.úmero de Ministros, criando 
Turmas de três juízes. Foi esta, aliás, a solução. que propôs há 
alguns anos o Senador Milton CampOs (14), com f1.. desvantagem 
de pretender fazê-lo através d.e lei, quando a m.atéria deveria ficar 
para o Regimento do Tribunal>; para. melhor correspondência com as 
necessidades do seu serviçO, O Regimento d~sporia tambflm sôbre 
a maneira de suprir as faltas eventuais dos Ministros, par.a que as 
Turmas por tal motivo não deixassem de se reunir. · 

Na hipótese menos favorável, com a· aumento de mais dois Mi­
nistros apenas, teríamos três Turmas de quatro juízes. Votariam 
apenas três em cada processo, para evltar os empates e simplificar 
o problema das faltas ou impedimentos eventuais. O aumento de 
onze para treze, de qualquer modo, acarretaria maior demora nos 
julgamentos· do Plenário, mas êsse inconveniente seria bem menor 
do que resultaria de passar de onze para dezesseis ou·. dezessete 
juízes. 

Em conclus"ão, ainda que fôsse defensável a criação de nova 
Tm'rila, de modo nenl:,mm se justificaria a criação de mais cinco ou 
sois Ministros, a pretexto de maior produtividade do Tribunal. 

IV- AUMENTO no' NUMERO PARA MUD'AR A 
ORIENTAÇÃO DO TRIBUNAL? 

Sendo, como é, ipjustificável o aumento do número de M.inistros 
por conveniência da Justiça, restaria a outra hipótese figUrada no 
início desta palestra: acrescentar cinco ou seis votos num 'I'ribunal 
de onze poderia mudar sua orientação nos casos 'em .que houvesse 
votos divergentes em sua composição atual. Não creio, Porém, 
que seja êste o propósito do Govêrno, que tem dado expr~<:ssivas 
demonstrações de: apreço ao Judiciário, nem tampouco da maiOrJ.a 
do Congresso, que nunca tocou no Supremo TrJ.buiJ.al sem prévia 
consulta formal ou . informal aOs seus juízes. 

Devo, porém, analisar o problema, em alguns de seus aspectos, 
porque vozes menos autorizadas ·têm lamentado o <iue consideram 
diveJ.•g·ênoias 11olíticas entre o Tribunal e o Govêrno, quando na ver­
dade se referem a fatos que traduz€m apenas o exerçicio das atri­
buições próprias de c8.da poder do Estado, podêres que são harmô­
nicos mas independentes. 

A) Exemplos de frustração. 

O ·expediente de nomear tantos novos juízes de um tribunal 
quantos bastem para lhe mudar a.t orientação deve ser encarado 

(14) Pl·ojeto de Lei do Senado n. 39/1960, art. 3?: "Cada TUl'll\a cons~ 
tituída de três Ministros, fl;mcionará sob a direção do Vice~P1·esidente, que a 
integrará, votando no caso. de .impedimento ou falta de um· de seus membros .. 
Parágmfo único: Substituil·á, cnvenimalmente, O Vice-Presidente o .Ministro mais 
antigo da Turma, -sem preit1•ízo da:; suas funções .iudicantea". 
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por doi:} ângulos: o da sua provável frustração e o da sua posSível 
eficácia. 

Ra:fo é o governante que não se d,ecepcionou, ad escolher pessoas 
respeitáveis e hGnradas, com a expectativa de serem seus porta­
vozes ·nos tribunais. São conhecidos os numerosos exemplos indi­
cados por Charles Warren, ü" grande historiador da Côrte Suprema 
dos .Estados Unidos, a começar por Jefferson, quo- viu as idéias 
centralistas de M"arshall, ciue 'tanto detestava, contaminarem os 
júlzes nomeados,pelo p"róprio Jefferson. 

O «Chicf JuStice>t Hughes transcreveu essa página clássicÇL em 
seu precioso livro· e acrescentou três episódios muito expressivos, 

·envolvendo as figuras de Chase, Taft e Holmes (15). Chase, quando 
Secretário do Tesouro, .aprovou a lei do curso forçado da moedfl., 
Mais tarde, Presidente da Cõrtc, votou por sua inponstitucionalida~ 
de, .~xplicando que no tumulto da gl.!.erra civil nãro havia ambiente 
para mais profundas ospeculaçõ·es sôbre os limites constitucionais 
dos podêres. 

O caso de Taft. refere-se a Myers, diretor de primeira classe 
dos Correios, demitido pelo Presidente Wilson, sem a exigência legal 
da prévia concordância do Senado. A discussão dês,;~e ato ~nvolvia 
uma importante prerrogativa do Presidente, como chefe da admj­
nistração federal. Pois o ex-Presidente republicano •.raft, como 
«Chicf Justice», aprovou a conduta do President.e democrata Wilson, 
sendo voto vencedor, e dois juízes nomeados por Wilson, um dos 
quaJ.s fôra seu Pr"ocurador-Geral, votaram velicidos. 

Quanto a Hohnes, fôra êle nomeado pelo Presidente Theodoro 
Roosewllt, pela corivicção de quo compartilhava de suas idéias sôbre 
o pápel ativo do govêrno federal no plano econômico. Firme em 
:ma política, o Preside.nte estava vivamente interessado na disso­
lução de Northern Securitios 'Company. Indo o caso à Côrte, E:ol­
:rll.es votolJ. de modo contrário, com vigorosa argumentação. 

' Frankfurter cit8, uma carta de I-Iolmes a um amigo, onde o 
grande juíz assim, se refGria à sua nomeação _pelo Presidente Theodoro 
Roosevelt: «Nãq tenho dúvida de que êle mais tarde se arrependeu 
profundamente ( «heartily») da escolha, quando não pz o que êle 
desejava no caso Northern Sec.urities» (16). 

Numerosos outros exemplos, no· estrang!=liro e em nosso país, 
poderiam ser arrolados no mesmo sentido. ·o cargo de Ministro do 
Supremo Tribunal tem tal ma~nitude e envolve de tal modo a r~s­
ponsabiliQ.ade do seu ocupante p_erante a nação e a história, que 
nenhum Presidente condiciona sua escolha a uma prévio compro­
misso, ainda que tácito, de que o nomeado de·cida de tal ou qual 
modo. E penhum homem de bem, à altura do cargo, aceitaria 
essa condição. 

Fazendo uma apreciação getal sôbre episódios dessa natureza, 
Warren observou que «nada é i.nais admirável na história da Côrte, 
do que a frustração de quantos esperaVam que um juiz haveria de 

(115) Charles Evans Hughes, "The Supreme Court of the United Státes", 
ed. de 194'(, págs, 48/49. 

(16) "Sketch of the -Life of Oliver WendeU Hoimes", pág. 15 (separata 
dei "Dictionary of Ameriean Biography" •. vol. 21), 
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seguil;" as .O,piniões politicas dO· 'Presidente que o nomeara». Hughes 
transcreve estãs pa}avras .e acrescenta: ~<Se homens· escrupulosos, 
capazes e independentes ~;JãO ·nomeados para os tribunais, não S? 
p0de preQJzer sua conduta como juízes em função. das suas moti .. 
vações partidárias ou das suas lealdades políticas ou, pessoais» (17), 

Na judicatura brasileira, também são numerosas as ilustraçÕes, 
mas prefiro não apontar exemplos nesta oportunidade. Limitar­
me~ei a recordar um fato, porque a êle já me referi ·de público 
nestes. têrmos: «Quando, em i898, se :firma a doutrina, combatjda 
pelo EXecutivo, de que a terminação do estado de sítio faZ cessar 
os seus efeitos, , participam do julgamento sete dos nove juí.:t<es no-, 
meados pelo Prcisidente de então. Três dêles - Lúcio de :M;endonça, 
Manoel Murtinho e João Barbalho - for:map:t na maioria que con­
cede o «habeas corpus». Os dois primeiros subscreveriam, depois, 
a moção de censura pela injusta critica do Presidente à decisão. 
E o terceiro, embora votando contra· ela por entender que o Tri­
bunal desceria de sua dignidade, veprovou com duras palavras a 
conduta presidencial» (18). 

B) Agr.a;vo ~" inde:Qen(lência do Judiciário. 

Examinemos, porém, a outra hipótese, muito mais rara, de 
juizes que não frustraram as- expectativ8.s de quem os nomeou. 
Quero referir-me a casos' que poderiamo& considerar nor~ais e que 
a honestidade do propósito poderia justificar. Deixarei de lado 
casos teratológicos como o do Juiz Jeffreys, o «jUiz enforCador», de 
que fala Macaulay: cruel, despudorado, ambicioso, cOmpletamente 
destituído de escrúp11los, a serviço do- rei. Segundo aquêle historia­
dor, Jeffreys, «na idade .em que um advogado se considera feliz pelo 
encargo d.e condUzir uma causa importante, foi feito Juiz-Presidente 
do. Banco do Rei», «O mais formidável trJbunal do reino», e «se 
jactava de haver enforcado mais· traidores- do que todos os seus 
predecessores jurttos, desde a época da Conquista» (19). 

;&tas essa , carreira tétrica se desenrolou nos reinados de Carlos 
!I e Jaime II. Com o tempo, a ind.emissibilidade doS juizes ( «during 

·good. behavior»), que fôra estabelecida pelo Longo Parlamento, viria 
a frutificar- na sua completa independência, ·que é o título de maior 
orgulho da magistratur~ britânica. 

E' justamente o princípio da independência d,o Poder JudiCiário 
que fie~ irr.emediàvelmente comprometido, quando a nomeação de 

(17) Ob. 'cit., pág. 49. 
(18) "A História do Supremo Tribunal", "Diádo de NotíeiaB", de 8 de 

agôsto i;le 1965. · 
(19) V. "Voices in Court", antologia editada };101' William H. DavWtport, 

págs. 125, 127 (1958). Je:f:h·eys e :tnai1:1 q1.1atro juí~">es foram incumbidos de jul~ 
gar os rebeldea da abortada insurreição do Dmue de Monmouth (1685). Segundo 
o :Pl'Qf. Allen, da Universidade de Chicago, o número de pessoas "efetivamente 
executadas" nessa ocasião "n.ão pode ser determinado com certeza. Macaulay 
mencionq_ 32(}; o,utt•os estimam mais alto, entre 600 e 700. A opinião moderna 
tende a uma cifl'fl. bem menor, talvez entre 150 a 200. Muitos daqueles con~ 
denados escaparam à pena de morte,. POl' tm·em sido transportados em cativeil:o 
para as colônias. A outt·os se permitiu compt'al" o perdão. Em certa medida 
Jeffreys se ap1·oveitou_ pessoalmente dessM. transações" ("Enc. Bl'itã.nicu", 
12/994). 
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~uí:zes tem o sentido de um comissionamento político, por_mais bem 
mspiradas que sejam as intenções. :msse comprometimento será 
m_uito- mais grave, quando a nomeação de novos, juízes fôr em tal 
numero que possa mudar a orientação de .um Tribunal. 

~uando a _?onstituição institui garantias excepcionais para o.s­
m~giStrados, nao o faz apenas para sua proteção individual, mas 
prmcipalm~nt? yara preservar, através dêles, a independência do 
Poder JudiCiarw. Quando se trata de j'uízes integranteS de um 
tribunal, é a independência désse tribunal que a Constituição de­
fende,_ ao proteger individualmente os seus juízes.~ Mas essa ga­
rantia do tribunal estará fraudada, se ficar aO arbítrio dos outros 
dois .podéres ampliar o seu quadro de juízes de modo a ·neutralii/la~ 
a opinião dos que ali foram mantidos e, portanto, .resguardados na 
sua condição pessoal. 

A criação de novos juízes, formando maioria ou -quase maioria 
num Tribunal, equipara-se, a bem dizer, à criação de um tribunal 
«post factum>>. A opiniã:"o pública, nos paises civilizados, vê com 
.extremo desfavo:i- expedientes, dessa natureza. Nos EStados Unidos 
~m conhecido episódio, en:i. que a conduta do. Presidente da Repú~ 
blica fôra apenas suspeitada, acarretou grande descrédito para a 
Côrte Suprema. Com dois lugares vagos, a Côrte julgara inconsti­
tucional, por 4 a 3, a lei do curso forçado do papel-moeda. No 
mesmo dia da leitura da decisão - 7 de fevereiro de 1870 - 0 

Presidente Grant 'submeteu ao SenadO os nomes dos dois novos juízes. 
O Secretário da Justiça pediu e obteve nôvo julgamento .da caúsa, 
e o govêrno saiu vencedor, pela soma daqueles dois votos, na se­
gunda decisão, tornada pública em 1'(1 de maio d€i 1871. Observou 
um historiador .da Côrte que nenhuma' decisão anterior, desde o 
caso Dred Scott, trouxe para ela· tão grande desapreço público. 
Sua imparcialidade ficara comprometida por sua vulnerabilidade ao 
que se acreditava fôsse manobra dos_ o'utros dois podêres, quando 
enxertaram na Côrte dois novos votos, que errun de antemão co­
nheci.dos' (20). 

Nossa Constituição, no arÇ. 98, dispõe qu"e o atual número de 
onze juizes do Supremo Tribunal, «mediante proposta do próprio 
Tribunal, poderá s·er elevado por lei». O f.lentido profundo dessa 
disposição vai: além do que diz a. sua letra, por<;iue estabelece, na 
realidade, uma nova garantia para a independência do Supremo: Tri­
bunaL Se êle mesmo propõe .o -a-qmento do número d.e seus juí~es, 
não pode haver suspeita de que os outros dois podêres pretendem 
in?dar a orientação dos seus julgamentos. Essa garantia é que 
dá· ao Tribunal, como institui~ão e como poder, a sua verdadeira 
independência. A garantia individual dos seus juizes é fundamental, 
mas é ainda mais importante -~ garantia do Tribunal como _órgão 
coletivo. Pedro Lessa viu bem' a importância de estar o número 
de Ministros fixado ná própria Constituição, ao .esc:t;oVer estas pa­
lavras: «Fácil é imaginar o que fariam, sem essa limitação, as 
ambições, os iriterêsses e as vinditas políticas, num país em que são 

(20) V. Lêda Boechat Rodrigues, "A. Côrte Suprema e o Direito Constitu­
cional Nol'te-Americano". IJágs. 71/2 (1958). 
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' freqüentes os desvairamentos dos partidos, ou dos grupos polí~ 
tico.s» (21). 

V - COLâBORAÇÃO DOS ADVOÇlADOS. 

·matou ocupando a tribuna de uma Faculdade de Direito do 
augusta tradição, que tanto me sensibili7;a com êste honroso con­
vite. E vim falar especialmente para os estudantes q~etjâ se ini­
ciam nas responsabilidades da advocaciâ, a-través do seu benemérito 
Departalnento de Assistência Judiciária. Falo, pois, a futuros advo­
gados, que de certo modo já o são. Por isso, vos falo com fran­
queza· e também com gravidade. Juízes e advogados, formamos 
todos uma grande família, onde a troca de idéias não comporta 
subterfúgios, e nosso interêsse fundamental é o mesmo: a plena 
preservação da ordem juríd.ica, não apenas na letra das leis o d'a 
Constituição, mas também no ~eu espírito, na sua potençialidade, na 
projeção das suas palavraS' para o futuro nosso e do nosso país. 
Se vos venho falar em defesa do aperfeiçoamento e da integridade 
do Supremo Tribunal Federal, é porque el)tendo que também com­
partilhais dêsse nosso dever. 

De alguns anos a esta parte, está tramitando nas assembléias 
estaduais norte-americanas uma estranha_proposta- de .emenda cons­
titucional a ser .,submetida ao Congresso: a criação· de 'Q.m Triburial 
da União, composto dos cinqüenta presidentes das côrtes locais; 
com a competência de rever as decisões da Côrte Suprema de que 
resultem restriçÕeJ3 aos podêres dos Estados. A voz mais alta que 
ali se levantou . -contra êsse plano foi a do «Chief Justice» Ea:d 
Warren. 

Do seu enérgico pronunciamento, em que apela para o senti­
mento jurídico dos advogados e juízes, em defe:;~a de süa Côrte 
ameaÇada, extraio êstes trechos repassados de vibração: «Se nos 
primeiros dias da Repúl:jlica .se tivessem feito proposições desta 
magnitude, as vozes dos advogad-os daquele tempo ter-se-iam feito 
ouvir de um a outro extremo de. noSsa terJ;a. ·( ... ) A Constituição 
deve ser para nós tão valiosa, hoje, como era naquela época. Se os 
advogados não devem ser os guardas da Constituição, em quem bà:­
veremos de .confiar? ( ... ) Há poucas disposições 'da· Constituição 
que dêem maior elasticidade e permanênCia a êsse grande documento 
do que o processo de sua reforma estabelecido no art. V .. ( ... ) 
Se fôr usado' com sabedoria, êsse artigo nos permite c.onservar inde~ 
finidamente a Constituição como um organismo· vivo. Se, ao con~ 
trário, fôr usado de ·modo irracional, por um público ";rnal informado, 
podel'iam ràpidamente ficar destruidas as- bases· sôbre que repousam 
tôdas as nossas instituições. Nenhuma outra disposição constitu­
cional coloca maior o mais direta responsabilidade de liderança 
sôbre a profissão juridica para preservação da República, Se essa 
~iderança n,ão fôr .. exercida, por timidez, ou por inérc'ia, estar-se-á 
abdicando um dever solene». 

Um comentador destas palavras observou que, por coincidência, 
um dia antes daquele discurso de Warren, a Associação Americana 

(21) "Do Poder Judiciário'-', pág. 28 (1915). 
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de Advogados havia aprovado· uma resolução, repudiando o men­
cionado projeto de emenda constitucional (22). 

Também vejo, com satisfação, que está aumentando o interêsse 
dos advogados e das Faculdades de Direito pela projetada reforma 
judiciária de nosso país e que o tradiciónal e prestigioso Instituto 
doa Advogad'os Brasileiros já condenou o injustificável aumento d.o 
número de Ministros do : Suprerno Tribunal Feder~I: 

Ação de responsabilidade civil. 

MARIO MOACYR PôRTO. 
(Desembargadol' e Professor da Io'aculdade 
de Direito da Unive1>sidacle da Paraíba.) 

SUM.Ã.RIO: 1. Data do na:'lcimento da ação ; 2, Dano direto 
e imediato; 3. Dano futuro; 4. A relaç!io (!e causa e efeito entre 
o fato e o dano ó uma questão de dire-ito? 5, Do sudeito ativo 
da ação; 6, Transmissão du. ação de responsabilidade ciVil; 7. Da 
dupla ação do herdeiro contra o respqnsável. Traços que difercn. 

_ciam· os dois inconfundíveis procedimentos; 8, Do sujeito ativo da 
ação_ nos casos de acidente no tra:nsportc; 9. l:!cgwro e ação de res­
ponsabilidade; 10. O prejuízo e sua avaliação:' data da ocorrência 
do dano ou do julgamento que fixa o 'crédito de repara~o? 

1, O art. 962, do. Código Civil, estabelece: «Nas obriga~ões pro­
venientes do delito, ·considera-se o devedor em mora desde que 0 

perpetrou». A expressão «delito», inserta na lei, correspondc a ato 
ilícito, segunp.o o entendimento generalizado na doutrina, sancionado 
pelo Supremo Tribunal Federal («Rev. Forense>>, vol. 95/570). 

Entre nós vingou a qonvicção de que, em face da lei (arts. 
159 e 962 do Código Civil), o ato ilícito (delito) marca o instante 

·do nasciffiento da ação de resporisabilidado civil. O acôrdo com­
porta restrições ou esclarecimentos. O ato 'ilícito nãó se confunde 
com o· dano. A ação de responsabi-lidade, portanto, surge com a 
efetiva ocorrência do ·prejuízo, qu1;1 nem sempre é contempm;-âneo 
ao fato que o -produziu -(Mazeau, Mazeaud et Tunc, «Traité Theo­
rique et Pratique de la Responsa.bilité Civil», 5a. ed., voi. 3, n. 2, 078, 
pág. 186). A questão não tem, apenas, interêsse doutrinário, mas, 
sobret'Q.do, relevante interêsse -prático. 

2. Nos têrmos do art. 1.060, do- Código Civil, '«ainda que a 
inexecução resulte de dolo do devedor, as perdas e danos só incluem 
os prejuízos efetivos e os lucros cessantes por efeito- dela dir-eto e 
bnediato-». o dispositivo transcrito se refere, evidentemepte, à ine­
xecução das ·obrigações contratuais. O Código -Civil brasileiro, se­
guinçlo as pegadas do Código de Napoleão, não edita regras em 
relação ao dano fora do contrato. Impõe-se, por isto, indagar: Na 

(22) Alberto Bec~l'l'a. Sierra, "Boletin del Instituto de D~recho Comparado 
de Mexico 11, 48/548~50 1963). 


